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1. OBJETO: 

	

1.1 	contratação de empresa para realizar serviço de demolição de reservatorio deteriorado e 
realizar construção de uma nova adutora nas localidades de Olticia e Carrapicho, zona rural do 
município de Parambu-CE. 

D1OLÇLO DE REDEf 	 DEI 	ADOS PARA C:ONSTUAQ DE 
OJ4AJT)RA 

01 	 LOCALIDADE DE OITICICA 	 R$ 97.115,78 
02 	LOCALIDADE DE CARRAPICHO 	 R$Tiii 

	

"-1.2. 	Tendo em vista que se trata de uma obra comum de engenharia fica dispensada a 
elaboração de Estudo Técnica Preliminar - ETP, uma vez que foi elaborado projeto básico que 
substitui o referido estudo, conforme § 3 1  do art. 18 da Lei 14.13312021. 

	

1.3. 	Constituem parte integrante do presente Termo de Referência os seguintes anexos: 

1.3.1. Que compõem o Projeto Básico: Apresentação, Justificativa, Localização, Mapa do Estado e 
do Município, Memorial Descritivo, Especificações Técnicas, Atividades da Obra, Relatório 
Fotográfico, Cronograma Físico-Financeiro, Orçamento, Memorial de Cálculo, Composição do BDI, 
Composições de Custos Unitários, Encargos Sociais, ART de orçamento, projeto e fiscalização e 
Peças Gráficas. 

7. JSTFCAÏVE: 

justificar a demolição de um reservatório para construção de um reservatório novo em urna 
comunidade pode ser fundamentada em várias razões importantes. Aqui estão algumas justificativas: 

Melhoraro abastecimento de água, visto que a comunidade enfrenta problemas de acesso 
limitado à água potável. 
2.2 Garantir o acesso à água potávE' é essencial para a saúde pública. Um sistema de abastecimento 
de água adequado pode reduzir a incidência de doenças transmitidas pela água, melhorando assim a 
saúde e o bem-estar dos moradores da comunidade. 
2.3 Garantir a segurança hídrica da comunidade, especialmente em áreas propensas a secas ou 
variações sazonais na oferta de água. Ter um suprimento de água armazenada pode ajudar a mitigar 
os impactos de períodos de escassez. 
2.4 Promover o desenvolvimento econômico local: Melhorar o acesso à água potável pode atrair 
investimentos, facilitar o crescimento de negócios locais e melhorar a qualidade de vida dos 
residentes, o que, por sua vez, pode impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da comunidade. 

Portanto, diante da importância vital dessas estruturas para a comunidade e do impacto positivo que 
sua construção terá na vida dos moradores da comunidade é essencial que a contratação de uma 
empresa especializada para executar esses projetos sejam realizados sem demora, assegurando que 
as necessidades das comunidades sejam atendidas de maneira adequada. 
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E. VALOR MAXC. 

3.1. 	Valor Total: R$ 194.231,56 (cento e noventa e quatro mil 	 mil e 
cinquenta e seis centavos); 

4, FOIMTE DOS RECJRO: 

4.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes de recurso próprios da Prefeitura 
Municipal 	de 	Parambu-CE, 	consignadas 	às 	dotações 	orçamentárias 	a 	seguir 
discriminadas: 01.11.11.17.544.1702.1023, elemento de despesa n° 44.90.51.00 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

. FRAZO DE EXCÇC: 

K' 5.1. 	Será de 90 (noventa) dias, contados da expedição da ordem de serviços. 

VGNCA GONT 'JL 

6.1. 	A contratação se dará através da formalização de Contrato Administrativo com vigência de 
90 (noventa) dias, contados da data de assinatura. 

6.2. 	O prazo de execução do objeto e a vigência contratual poderão prorrogados mediante 
justificável impossibilidade, total ou parcialmente, da contratada em cumprir seus deveres e 
responsabilidades relativos à execução da obra, devendo comunicar e justificar o fato por escrito para 
que a contratante avalie e tome as providências cabíveis. 

6.3. 	Os atrasos provenientes de greves na contratada, atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas, interdições de serviços pela fiscalização devido ao descumprimento das normas de 
segurança, bem como de insuficiência de mão de obra e/ou materiais não poderão ser alegados 
como justificativa. 

6.4. 	Os prazos previstos neste documento serão contados com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei 14.13312021. 

6.5. 	Havendo necessidade de inclusão dos prazos em sistema eletrônico que opere contando o 
dia de começo e excluindo o dia do vencimento, os prazos a serem cadastrados nestes sistemas 
poderão ser acrescidos de 1 (um) dia. 

7. D3PUTA E JULAMETC 

7.1. 	O processo de licitação observará as fases na sequência disposta no caput do Art. 17 da Lei 
n.° 14.13312021. 

72. 	Para apresentação da proposta, como requisito de pré-habilitação e conforme Art. 58 da Lei 
n.° 14.13312021, a licitante: 
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Deverá apresentar comprovação do 
recolhimento de quantia a título de tI1 	

• 

Não precisará apresentar cpro 
garantia de proposta, como requisito X recolhimento 	de 	quantia 'àtítu 	de 
de pré- habilitação, no valor de 1% garantia de proposta 
(um por cento) do valor estimado 
para  a contratação  

7.3. 	O julgamento das propostas será realizado de acordo com o critério de: 
r X I Menor preço 	 1 	!Maior desconto 

7.4. O. modo de disputa será: 
Aberto, hipótese em que os licitantes Fechado, hipótese em que as propostas 

X apresentarão 	suas 	propostas 	por permanecerão em sigilo até a data e hora 
meio de lances públicos e sucessivos designadas para sua divulgação 

	

7.5. 	Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por 
-' meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, exclusivamente para eventuais adeqúações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato, conforme § 50 do Art. 56 da Lei n.° 
14.13312021. 

	

7.6. 	A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada, conforme § 1°doArt. 59 da Lei n.° 14.133/2021. 

	

7.7. 	Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre preço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do 
mercado correspondente, conforme § 3° do Art. 59 da Lei n.° 14.133/2021. 

	

7.8. 	Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme § 4 0  da Lei n.° 14.13312021. 

	

7.9. 	Caso a proposta vencedora seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, será exigida garantia adicional equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme § 5 1  da Lei n.° 14.133/2021. 

.Q(JALFCAÇÃÜ 	r243HTÇÃC: 

8.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU) 
abrangente ao objeto licitado, em plena validade. 

8.2 Registro ou inscrição do profissional na entidade profissional competente (CREA, CAU). 

8.3 Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da licitante equivalente ou superior ao 
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, regularmente registrado(s) pelo conselho profissional competente. 

8.4 Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL da empresa licitante em possuir 
profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado 
de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes às do 
objeto da presente licitação 

1' 

* 
y 
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8.50 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaa Iegitirndd'e dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrat:u-uporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

8.6 Declaração de visita técnica ou Declaração formal de dispensa de visita, conforme modelos no 
Anexo 05. 

8.7 O vínculo do responsável técnico com a empresa, poderá ser comprovado do seguinte modo: 

a) se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de 
Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
b) se SOCO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial; 
c) se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste 
certame. 

8.8 Os., profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e 
somente será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração. 

BRGAÇÕES L 	1ATí 

9.1. 	São obrigações da Contratante: 
a) Fornecer documentos e acessos necessários ao local da obra; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio do Gestor de Contrato; 
C) 	Acompanhar e fiscalizar e execução do objeto por meio do Fiscal de Obra; 
d) 	Efetuar os pagamentos na forma estabelecida em contrato; 

'. GRGAÇÔE 

10. 1. São obrigações da Contratada: 
a) Executar os serviços conforme projeto(s), memorial(is), orçamento(s) e cronograma(s) 
anexos do Edital, colocação de placa de obra, executar canteiro de obras e ligações provisórias, 
manter atualizado Diário de Obra, executar testes solicitados, retirar restos de materiais e 
equipamentos após a conclusão da 'obra. 
b) Manter o(s) profissional(is) responsável(is) a frente e acompanhamento da execução dos 
serviços, com emissão da(s) respectiva(s) ART/RRT; 
c) Examinar os documentos técnicos e manter uma cópia dos mesmos no canteiro de obra; 
d) Fornecer em tempo hábil, além da mão de obra, os materiais, máquinas, equipamentos e 
ferramentas necessários, sendo de primeira qualidade; 
e) Designar por escrito, os funcionários que executarão os serviços, e dentre eles, um 
Encarregado de Obra que será responsável pelo bom andamento dos serviços e por assinar o Diário 
de Obra. 
f) Disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPls) aos funcionários; 
g) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, comercial, social, fiscal e/ou tributária, incidentes sobre o objeto contratado; 
h) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho dos empregados, pela qualidade dos 
serviços executados e dos materiais empregados, e por prejuízos causados ao Contratante e/ou à 
terceiros; 
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11.1. A administração nomeará profissional da área para atuar como fLI  à1"è1~  

11.2. 	Em caso de afastamento do fiscal, a administração d 
desempenhar as atividades pertinentes. 

'poro w9 ai para 

11.3. Compete ao Fiscal de Obra o acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam 
prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, 
mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, 
elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o 
estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se 
permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam 
ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de 
aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 

11.4. 	A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
.J terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitÓrios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conforme 
Art.120 da Lei n.° 14.13312021. 

11.5. No caso de afastamento temporário ou permanente do Fiscal de Obra, o acompanhamento e 
a fiscalização da execução do objeto será exercido pelo servidor designado pela administração. 

11.6. 	No caso de afastamento permanente do Fiscal de Obra, este deverá providenciar a imediata 
baixa da ART ou RRT, devendo o novo fiscal emitir o respectivo documento. 

12. 	GESTO DO COTMC 

12.1. 	Será Gestor do Contrato servidor nomeado pela administração publica municipal. 

12.2. 	Compete ao Gestor de Contrato realizar ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas neste contrato e ainda propor ao órgão competente a aplicação das 
penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade 
cometida pela contratada, receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do 
objeto contratado, manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão 
todas ;;as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização e propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

13 	GARA!flíA DE 

13.1. 	Quanto à prestação de garantia de contratação, conforme Art. 96 da Lei n.° 14.13312021, a 
vencedora: 

Deverá apresentar comprovação do 
recolhimento de quantia a título de Não precisará apresentar comprovação 
garantia de execução, no valor de x do recolhimento de quantia a título de 
5% (cinco por cento) do valor da garantia de contratação 
contratação.  

13.2. 	A garantia prestada pelo contrato será liberada ou restituída após a apresentação pela 
contratada de Termo de Recebimento Definitivo, e se for o caso, de Certidão Negativa de Débitos 
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(CND) emitida pela Receita Federal referente à inscrição da obr 	n 	 tro Jcional de 
Obras (CNO), configurando-se a fiei execução do contrato, conforme. 1 js4'e1'n.° 14/133I2021. 

_• 

14.1. 	No início da obra será necessário providenciar abertura da Matrícula CNO iunto à Receita 
Federal e apresentá-la para liberação da primeira parcela. Após a conclusão da execução do objeto, 
será necessário providenciar CND expedida pela Receita Federal referente à respectiva Matrícula 
CNO. 

ACRÉSi'M; E SV1-1, 

15.1. 	A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo 
Aditivo elaborado pela fiscalização, os acréscimos e/ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 
obra, nos limites autorizados por lei. Se no contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, 
estes serão fixados utilizando-se como parâmetros tabelas oficiais e aplicando-se o mesmo 
percentual de desconto utilizada pela Contratada na apresentação da proposta. 

. 	SEGRAQ T 	LCi5 	JtC: 

16.1. 	A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual 
e coletiva de seus empregados, deverá disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPls), 
cumprir a Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo "Da segurança e da 
medicina do trabalho". Deverão ser observadas todas as condições de higiene e segurança, de 
acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e emprego de Normas Regulamentadoras - 
NR18. 

17. 	RELC) 

17.1. 	A contratante não terá qualquer vínculo empregaticio com os funcionários e prepostos da 
contratada, sendo somente desta e responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscaise comerciais resultantes da execução do contrato. 

17.2. 	O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no Art. 31 da Lei n.° 
8.21211991. 

17.3. 	A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 
registro de imóveis, conforme Art. 121 da Lei n.° 14.133/2021. 

17.4. 	A contratada é exclusivamente responsável pela segurança individual e coletiva de seus 
trabalhadores, devendo disponibilizar a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de 
proteção individual (EPI), treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

17.5. 	A contratada é exclusivamente responsável quanto à negligência ou descumprimento do 
Decreto-Lei n.° 5.452/1 943 (Consolidação das Leis do Trabalho), especialmente quanto ao Capítulo V 
- Da segurança e da medicina do trabalho, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e normas 
regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

1. 	SUBCONTRATAC): 
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18.1. 	Não será permitido realizar subcontratação do objeto licitado. 	' 

19 	FORMA DE AMETO 

191. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente na' 	 a 
retenção tributária prevista na legislação aplicável, até 15 (quinze) dias, a contar da apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 
protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para 
liberação das parcelas. 

19.2. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 
saneadoras, hipótese em que o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação. 

19.3. 	Antes da emissão da Nota Fiscal ou Fatura, a contatada deverá consultar o Gestor de 
Contrato quanto aos dados que deverão constar no respectivo documento, tais como tomador e 

-' discriminação resumida dos serviços executados e do respectivo período, número da licitação, 
número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo município e 
incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes. 

19.4. 	Todos os faturamentos deverão ser protocolados, em 1 (uma) via, e deverá ser apresentado, 
conforme segue, a modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

19.4.1. Nota Fiscal ou Fatura contendo informações previamente definidas, sem conter rasura e/ou 
entrelinhas. 

19.4.2. Boletim de Medição e/ou Termo Circunstanciado de recebimento da etapa, emitida pela 
fiscalização da contratante, atestada pela contratada através de seu representante legal e do 
responsável técnico pela execução dos serviços. 

19.4.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União, 
comprovando a regularidade fiscal com a fazenda pública federal. 

19.4.4.. Certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de dívida ativa de tributos estaduais 
emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do Estado da sede da empresa, 
comprovando a regularidade fiscal com a fazenda pública estadual. 

19.4.5. Certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda da sede da empresa, 
comprovando a regularidade fiscal com a fazenda pública municipal. 

19.4.6. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal, 
comprovando regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

19.4.7, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho 
comprovando inexistência de débitos inadimplidos perante o Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

19.4.8. Após o decorrer de 30 (trinta) dias contados após a assinatura do contrato, deverá ser 
apresentada documentação relativa aos recolhimentos previdenciários e trabalhistas de todos os 
meses vencidos referente ao período de execução da parcela, consistindo de cópia dos seguintes 
documentos que devem estar em conformidade entre si: 
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19.4.8.1. 	Documento de Arrecadação de Receitas 	 do 
respectivo comprovante de pagamento. 	 N)Ç 	

! 

19.4.&2. 	Declaração de Débitos e Créditos Tributários Feder 	evid ' rfs e de Outras 
Entidades e Fundos (DCTFWeb). 

19.4.8.3. 	Relatório do GFIP-SEFIP com as folhas detalhadas e resumidas do objeto 
contratado. 

19.4.8.4. 	Comprovante(s) de transmissãodo(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal 
através do sistema Conectividade Social. 

19.4.8.5. 	Guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
contendo demonstrativo de dados referentes ao FGTS, exclusivo do objeto contratado, acompanhado 
do respectivo comprovante de pagamento. 

19.4.8.6. 	Folha de pagamento relativa à remuneração dos empregados relacionados ao objeto 
-' executado e faturado, que poderá ser substituída por Recibo de Pagamento de Salário (holerite) 

referente aos trabalhadores da obra, desde que aprovado pelo Gestor de Contrato. 

19.5. Além da documentação a ser apresentada para todos os faturamentos, para o faturamento 
da primeira parcela, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

19.5.1. ART ou RRT referente à execução dos serviços. 

19.5.2. Comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), se for o caso. 

19.6. 1  Além da documentação a ser apresentada para todos os faturamentos, para o faturamento 
da última parcela, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

19.6.1. Termo de Entrega emitido pela contratada comunicando a conclusão do objeto. 

19.6.2 Certidão de Conclusão emitida pela fiscalização atestando que o objeto foi efetivamente 
concluído. 

19.6.3. Comprovação de regularidade fiscal com a fazenda pública federal referente à inscrição da 
obra junto ao Cadastro Nacional de Obras (CNO), mediante a apresentação de certidão conjunta 
negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União, se for o caso. 

19.7. Caso o pagamento não ocorra em até 2 (dois) meses, contados da data de emissão da Nota 
Fiscal ou Fatura, a contratada terá direito a extinção do contrato, assegurado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, nos termos 
do Inciso IV do § 2° e do Inciso 11 do § 3 0 , ambos doArt. 137 da Lei n.° 14.13312021. 

20. 	EXECUÇÃO, ET AS E 	ÃO 	SEF 

20.1. 	Após a assinatura do contrato, serão definidas as datas reais para início das etapas de 
execução, conclusão, entrega, observação e recebimento, conforme os respectivos prazos 
previamente definidos, bem como: 

20.1.1. Caberá à contratante a expedição de Ordem de Serviço, Nota de Empenho e, se for o caso, 
de organização da Reunião de Partida. 



20.1.2 Caberá à contratada a expedição de ART, RRT ou TRT refereria 
impressão de todos os documentos técnicos que deverão permanecer riçJ 
caso, de apresentação de relação de funcionários, inicio do preenchime' 
inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO). 
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20.2. 	O objeto será licitado por preço globál e adotarão sistemática de medição e pagamento 
associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de 
metas de resultado, sendo vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços 
unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários, conforme § 9 0  do Art. 46 
da Lei n.° 14.13312021. 

20.2.1. A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, 
pela fiscalização ou fiscalização e projetista, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, conforme § 
6° do Art. 46 da Lei n.° 14133/2021. 

20.2.2. Para fins de sistema informatizado de acompanhamento de obras, para cada medição, ainda 
que zerada, deverá ser realizado o registro de imagens e vídeo comprovando o estado atual de 
execução do objeto, conforme Inciso III do Art. 19 da Lei n.° 14.13312021. 

	

20.3. 	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, desde que 
devidamente justificado e aceito pela contratante, o cronograma de execução será prorrogado pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme § 50 do Art. 
115 da Lei n.° 14.13312021. 

	

20.4. 	Cabe à contratada solicitar à contratante a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 
providenciada a necessária perícia. 

	

20.5. 	Ao final de cada etapa da execução, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha ,e 
memória de cálculo detalhada, sendo que uma etapa será considerada efetivamente concluída 
quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

	

- 20.6. 	Após a apresentação da medição prévia ao final de cada etapa, a fiscalização realizará em 
até 5 (cinco) dias úteis, inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados ou não 
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finálidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

20.7. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados, ficando 
obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se eventualmente verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados. 

	

20.8. 	Após aprovação da medição prévia, a fiscalização emitirá Boletim de Medição e/ou Termo 
Circunstanciado de recebimento da etapa, comunicando a contratada para emissão da Nota Fiscal ou 
Fatura. 

21. TENÇÃO: 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE P 
CNPJ N° 07131.10210001-26 

21.1. 	O Contratante reterá na última parcela o correspondente a 5% ffinco, 	oIdalor 
global do contrato, ficando a liberação condicionada à apresentação d6#1èr,zio 	cebiintó 
Definitivo e por CND expedida pela Receita Federal. 	 " 

22.PE1ALlOADES: 

22.1. 	À contratada, quando do inadimplemento das obrigações definidas em contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, pela inexecução total ou parcial e ocorrência de 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto, ensejará a aplicação de 
penalidades pela autoridade competente da contratante, sem prejuízo de rescisão e da reparação 
dos danos a ele causados, bem como demais medidas concernentes a esfera cível e criminal. 

22.2. 	Será aplicada pena de advertência por escrito, quando o contratado der causa a inexecução 
parcial do contrato, desde que não seja o caso de cominação de penalidade de maior gravidade, 
assim entendidas aquelas que não carretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 

22.3. 	Será aplicada pena de multa, podendo ser aplicada cumulativamente com demais 
penalidades, nos seguintes casos: 

22.3.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, quando a contratada entregar parcela 
ou etapa prevista no cronograma com atraso, salvo em decorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada pela contratada e devidamente reconhecida pela contratante. 

22.3.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado, quando a contratada 
deixar de entregar documentação referente ao início da execução do objeto, consistindo de ART, 
RRT ou TRT pela execução dos serviços, relação de funcionários, e se for o caso, de comprovante 
de inscrição da obra junto ao Cadastro Nacional de Obras (O NO). 

22.3.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado, quando a contratada 
deixar de entregar em até 90 (noventa) dias, documentação referente à conclusão do objeto, 
consistindo de Certidão Negativa de Débitos (CND) emitida pela Receita Federal referente à inscrição 
da obra junto ao Cadastro Nacional de Obras (CNO). 

22.3.4. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o do valor contratado, quando a contratada 
entregar com atraso a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de execução 
referente a reforço ou por prorrogação e/ou acréscimos à contratação. Após 60 (sessenta) dias de 
atraso 'e a critério da Administração, poderá configurar inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral. 

22.3.5. Multa compensatória de 8% (oito por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, em caso 
de inadimplência parcial do contrato. 

22.3.6. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de 
inadimplência total do contrato. 

22.4. 	Será aplicada pena de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração 
Municipal, pelo período de 1 (um) a 3 (três) anos, o quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, será aplicado nos casos previstos no § 40 do Art. 156 da Lei n.° 14.13312021. 

22.5. 	Será aplicada pena de declaração de idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos, desde que justificada a imposição de penalidade 
mais grave, será aplicada nos casos previstos no § 50 doArt. 156 da Lei n.° 14.13312021. 
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23.1. Após a conclusão do objeto, a contratada comunicará a contratante mediante ap. tação 
de Termo de Entrega atestando a conclusão dos serviços de acordo com as ec-''ções e de 
forma satisfatória. 

23.2. 	O objeto será provisoriamente recebido pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório após a inspeção minuciosa de 
todos os serviços executados com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários, o qual deverá 
acontecer em até 15 (quinze) dias da data de comunicação da contratada. 

23.3. 	Após o recebimento provisório do objeto, ocorrerá prazo de observação de 30 (trinta) a 60 
(sessenta) dias, ficando a contratada responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados, 
e se constatada qualquer irregularidade, responsável por substituir, corrigir, complementar os 
serviços e/ou materiais inadequados. 

23.4. 	O objeto será definitivamente recebido por comissão designada pelo chefe do Poder 
Executivo Municipal, mediante emissão, de Termo de Recebimento Definitivo após a verificação de 
que todas as irregularidades que vierem ser encontradas foram sanadas, de que o objeto se encontra 
em perfeito estado de utilização, e que foram cumpridas todas as exigências contratuais. 

23.5. . O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela 
qualidde da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, não eximindo à 
contratada, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 
segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, 
da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeitos ou incorreções 
identificadas, o contratado ficará responsáveipela reparação, correção, reconstrução ou substituição 
necessárias, nos termos do § 6 1  do Art. 140 da Lei n.° 14.13312021 e do Art. 618 da Lei n.° 
10.40612002. 

2k.. 	SEUFiÇ. 	 .J 	wc 

A Contratada responderá pela solidez e integridade da obra, pelo prazo irredutível de 5 (cinco) anos, 
contados da data do Recebimento Definitivo, nos termos do Art. 618 do Código Civil Brasileiro. A 
Contratada responderá, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus 
prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou 
morais, nos termos do Inciso 111 do Art. 932 do Código Civil Brasileiro. 
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ANEXO 03 —  DECLARAÇÃO UNIFICADA 
\ 	ro1 _)____ 

A Empresa  	devidamente inscritaT1rtNPJ n° 
oi Iui 	 tio 	t'uc  

n° _ , CEP: 	na cidade de 	Estado do 
telefone (_J 	 - 	por intermédio de seu 

representante legal, o (a) Sr (a) 	 , inscrito (a) no 0FF n° 
e RG no 	DECLARA expressamente: 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 
instaurado pela Prefeitura do Município de Parambu, que: 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 

C) 	Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7 0 , XXXIII, da Constituição Federal. 

d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1 1  e no inciso III do art. 5 0  da Constituição Federal. 

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 
impedidas de contratar com o Município de Parambu-PR nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica 
c/c com o artigo 14 da Lei 14.133121, PREJULGADO n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará e enquadrados nas vedações do art. 40,  IV da Lei Municipal n° 25912017. 

1) 	Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Por ser a fiel expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ANEXOi4 - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS, 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO  LIC~,tANTLr_ ~_CE:9Q.~0~) 

, 

Ao MUNICÍPIO DE PARAMBU - CE 
Referência: Edital Concorrência n° XXX/2024 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 	 Telefone: 
Agência: 	 Conta Bancária n°: 	Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para o OBJETO(s) abaixo detalhado(s): 

O 	 valor 	global 	proposto 	para 	o 	OBJETO 	é 	de 

R$xxxxxxxxxxx(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de execução: Conforme Edital. 
OBS: O licitante deverá ainda apresentar planilha, obrigatoriamente, contendo as quantidades e a 
descrição completa de todos os itens na forma constante na planilha de serviços, devidamente 
preenchida de acordo com os valores oferecidos após a etapa de lances e classificação, sob pena 
de desclassificação. 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ANEXO 05— DECLARAÃO DE VISITA TÉCNICA OBRIGAT 

Ao Município de Parambu 
Referência: Edital de Concorrêrcia Eletrônica n° XXX/2024. 

LICITANTE . ................................. 
CNPJ n.° 

Srtur  
A4MQ 	1) 

/ 

--- 

Conforme disposto no Edital 
EMPRESA PARA REALIZAR 
E REALIZAR CONSTRUÇÃO 
CARRAPICHO, ZONA RURAL 
DECLARAMOS que o represe 
devidamente habilitado(s), vis 
características e eventuais dific 

a Concorrencia em epígrafe, relativa a CONTRATAÇÃO DE 
RVIÇO DE DEMOLIÇÃO DE RESERVATORIO DETERIORADO 
E UMA NOVA ADUTORA NAS LOCALIDADES DE OITICIA E 
O MUNICIPIO DE PARAMBU-CE , conforme projeto em anexo, 
nte legal e/ou responsável(is) técnico(s) pela execução da obra, 
u(aram) o local de execução da obra, e está(ão) cientes das 
jades, assim como das necessidades para sua execução. 

Ao Município de Parambu 
Referência: Edital de Concorrência Eletrônica n° XXX/2024. 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
LICITANTE: ........ ......................... 
CNPJn.° .......... 

Conforme disposto no Edital ca Concorrencia em epígrafe, relativa a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇO DE DEMOLIÇÃO DE RESERVATORIO DETERIORADO 
E REALIZAR CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA ADUTORA NAS LOCALIDADES DE OITICIA E 
CARRAPICHO, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE PARAMBU-CE , conforme projeto em anexo, 
DECLARAMOS que o representante legal da empresa renuncia(m) a visita técnica ao local de 
execução da obra, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos serviços, assumindo total responsabilidade por esses fato e informando que não o 
utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira 
com a Contratante. 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal/Responsável Técnico 
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ANEXO 06— DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Referência: Edital de Concorrência Eletrônica n° XXX/2024. 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n°218 de 29106173 e n° 
317, de 31110186, do COFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e 
demais Normas do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/BR, declaramos que o 
responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

NOME. 	 FUNÇÃO 	
CREAICAU 	

2J ASSINATURA 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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Referência: Edital de Concorrência Eletrônica n °  XXX/2024 

A Empresa 
	

devidamente inscrita no CNPJ n °  
m endereço na Rua 

n° 	, CEP: 	 a cidade de 	Estado do 
telefone 	 por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr 

(a') 
	

inscrito (a) no CPF n°  
eRGn° 
	

CLARA expressamente: 

Declaro (amos) para todos os fir de direito, e sob pena de sofrer às sanções previstas na Lei n °  
14.13312021, e neste Edital

'
que a empresa está enquadrada como ME/EPP, nos termos da Lei 

Complementar n°  12312006 e sus alterações. 

Declaro (amos) que, no ano-ca ndário de realização da licitação, ainda não temos celebrado 
contratos com a Administração PL blica cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadra ento como empresa de pequeno porte e que cumprimos os 
requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n°  12312006, estando aptos a usufruir 
do tratamento favorecido estabel ido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §1 0  ao 
30  do artigo 40,  da Lei n°  14.1331I 21. 

Ainda, declaro (amos) estar cients de que serão realizadas auditorias, por amostragem, junto aos 
órgãos da Receita Federal, Etadual e Municipal, consulta ao PNCP, com a finalidade de 
comprovar a veracidade do enquadramento como ME/EPP, sendo que, uma vez constatada 
irregularidade, poderá ocorrer responsabilização civil, administrativa e criminal na forma da Lei 
Federal n°  12.84612013 e demais legislações pertinentes. 

E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente. 

Local e data. 

O .J)CPAL DE 	
ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MV/ 

	
CNPJ N°  07.731.102/0001-26 

ANEXO 07— DECLARAÇÃd 11  DE ENQUADRAMENTO NO REGI 
MEIEPP (MODELO) 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ANEXO 08- DECLARAÇÃO LGPD (MODELO) 

A Empresa 
com endereço na Rua 

no 	,CEP: 	 ria cidade de  
_____ telefone  

representante legal, o (a) Sr ( 
e RG n°  

devidamente inscrita no CNPJ n° 

Estado do 
por intermédio de seu 
inscrito (a) no CPF n° 

DECLARA expressamente: 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

Aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. Referentes a participações societárias; 
1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. Estado civil; 	 1 
1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. Relações de parentesco; 
1.8. Número de telefone; 
1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. 	Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
por improbidade 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 
parte da Administração Pública. 

/ 	3. 	O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
válido legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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XO 09— MINUTA DO CONTRATO 
o

'  
A DE CONTRATO N° 	12024 

Contrato n °  	/ 20_ - 
Processo n°  

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM 0 MUNICíPIO DE 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA 

E A (0) CONTRATADA 
ABAIXO 

LQUALIFICADOS, PARA 0 FIM QUE NELEiiDECLARA.  

O MUNICÍPIO DE 	 _ pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do(a) 
(órgão contratante),_ 	 , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

com sede 	 , neste ato representado(a) pelo(a) 	(cargo e 
nome), nomeado pelo ato/portaria r.) 	 doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n ° sediado(a) na 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n °   e em 
observância às disposições da Lei n °  14.133 de 10  de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrencia n °   mediante 
as cláusulas e condições a seguir arunciadas: 

CLÁUSULA PRME!RA: o:ro 

, 	1.1. O presente instrumento teni por objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA REALIZAR 
SERVIÇO DE DEMOLIÇÃO DE RESERVATORIO DETERIORADO E REALIZAR CONSTRUÇÃO 
DE UMA NOVA ADUTORA NAS LOCALIDADES DE OITICIA E CARRAPICHO, ZONA RURAL 
DOMUNICIPIO DE PARAMBU-9E , conforme projeto em anexo e da proposta da CONTRATADA. 

§1° Vinculam-se ao presente conrato, o Edital Concorrência Pública n. °  )O(X/2024 e seus Anexos, 
que jUntamente com a propostá da contratada, constituem parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrição. 

CLAUSULA SEGUA - FLiET 4Ü LEGAL 

2.1. O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133121, e de acordo 
com as conclusões da Concorrência Pública n.° XXX/2024, aplicando-se 
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos e a regulamentação municipal obre o 
tema. 

CLÃUSULA TERCEiRA - 	F:EtRSÔS 



3.1. O valor global aproyado 

( 	
sendo : 1  R$ 

Parágrafo Único: Os pagamentos dE 
através das seguintes dotações brçam 

Dotação: 
Elemento de Despesa: 

ESTADO 
PREFET 
CNPJ N° 

ra o 

rrentes da 

O CEAR' 
RA MUNI PALDEPABU 
7.731.102o001-26 

eto é de R$ 	 ../ 

aquisição dos objetos cotratuais correrão 

OLÁUSULA 	 jr C.ONïRAT.. 

4.1 Não haverá exigência de ga 
(oitenta e cinco por cento) do 
último e o valor da proposta, 
Lei.O contratado apresentará, n 
critério do contratante, contado 
podendo optar por uma das mo 
5% (cinco por cento) do valor 1 

a) CAU CÃO EMDINHEIRO: DE 
Banco do Brasil, Agência 823-0, 

b) TÍTULOSDADÍVIDAPÚBLI( 
sistema centralizado de liquida 
avaliados por seus valores econ 

c) SEGURO-GARANTIA: Dever 
e vinte) dias após término de 
contratado não pague o prêmio 

d) FIANÇA BANCÁRIA: Devei 
autorizada a operar no País pek 

e) TÍTULODECAPITALIZACÃ 
valor total. 

'iL.,USUL.A 	 DJt 

5.1. A contratação se dará 
120 (cento e vinte) dias, cor 

§1 0. O prazo de execução do 
justificável impossibilidade, tot 
responsabilidades relativos à e 
para que a contratante avalie e t 

ntia contratual, excito se a proposta vencedora for inferior a 85% 
flor orçdo pela Adijninistração, equivalente à diferença entre este 
m prejuízo das derfais garantias exigíveis de acordo com esta 
prazo máximo  de 1 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a 
a assinatura do corra 

o 
ndto, comprovante de prestação de garantia, 

lidades indicadas n subitem adiante, em valor correspondente a 
aI do contrato, podo ser prestada nas seguintes modalidades: 

rá ser lefetuada em favor da contratante, em conta específica no 
onta 2 639-9, comcorreção monetária; 

: Deve á ser emitido sob a forma escrituraR, mediante registro em 
ão e d ~~i custódia áut9rizado pelo Banco Central do Brasil, e 
nicos, conforme defini  pelo Ministério da Economia; 

ter validade durante a igência do contrato e por mais 120 (cento 
e prazq de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o 
s datas convenciona d s; 

ser emitida por bário ou instituição financeira devidamente 
3anco Central do Brasil. 

Deverá ser custeado por pagamento único, com resgate pelo 

s da formalização jé Contrato Administrativo com vigência de 
da data de assinatu a. 

)bjeto e a vigênci contratual poderão prorrogados mediante 
ou parcialmente, 4 contratada em cumprir seus deveres e 
uçào da obra, devndo comunicar e justificar o fato por escrito 

ne as providências cabíveis. 

§21. Os atrasos provenientes e greves na contratada, atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas, interdições de serviços pela fiscalização devido ao descumprimento das normas 
de segurança, bem como de insuficiência de mão de obra e/ou materiais não poderão ser 
alegados como justificativa. 



!R! 	PAL  D 

CLAUSULA SEX i. - [)3 
PORROGA O 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE P 
CNPJ N° 07.731.10210001-26 

DEEXEc 	:O CO O 

- - 
- 	F4 

U!7 

E 

6.1. O prazo previsto para aexecução ::  do objeto é de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
expedição da ordem de serviços' 

§ 1 0. Entender-se-á por conclusão do objeto deste contrato, a realização total do empreendimento 
no prazo estabelecido e sua entrega definitiva, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, livre e 
em perfeitas condições de ser utlizado. 

§ 20 . Entender-se-á por concluso do objeto deste contrato, a realização total do empreendimento 
no prazo estabelecido e sua enrega definitiva, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, livre e 
em perfeitas condições de ser ulizado. 

j 	CLÁUSbLA Q ETMA— EXECUÇÃO.ETA PAS) E ME;:- : 

7.1. Após a assinatura do contrato, serão definidas as datas reais para início das etapas de 
execução, conclusão, entrega ,'observação e recebimento, conforme os respectivos prazos 
previamente definidos, bem com: 

- Caberá à contratante a epediçâo de Ordem de Serviço, Nota de Empenho e, se for o caso, 
de organização da Reunião de Prtida. 

II 	- Caberá à contratada a exedição de ART, RRT ou TRT referente a execução dos serviços, 
impressão de todos os documeros técnicos que deverão permanecer no local da obra, e se for o 
caso, de apresentação de relaço de funcionários, inicio do preenchimento do Diário de Obra e 
inscrição da obra no Cadastro Ncional de Obras (CNO). 

§1. O objeto será licitado por reço global e adotarão sistemática de medição e pagamento 
associada à execução de etapa do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de 
metas de resultado, sendo vedaa a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços 
unitários ou referenciada pela exi 	de quantidades de itens unitários, conforme § 90 do Art. 
46 da Lei n.° 14.13312021. 

- A execução de cada etapserá obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, 
pela fiscalização ou fiscalização projetista, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, conforme 
§ 6° doArt. 46 da Lei n.° 14.1331021. 

H 	- Para fins de sistema infdrmatizado de acompanhamento de obras, para cada medição, 
ainda que zerada, deverá ser realizado o registro de imagens e vídeo comprovando o estado atual 
de execução do objeto, conforme Inciso III doArt. 19 da Lei n.° 14.133/2021. 

§2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, desde que 
devidamente justificado e aceito pela contratante, o crobograma de execução será prorrogado pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme § 5 1  do 
Art.115da Lei n.° 14.13312021. 
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§3 Cabe à contratada solicitar àcontratante a presença imediata do  4S1~1"5p,#è!.~aLfisrtâlizacão 
em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens 	 parq'$e seja 
providenciada a necessária përíca. 	 •N, 

§& Ao final de cada etapa da eixecução, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
contratado apresentará a medi ção prévia dos serviços executados no período, por meio de 
planilha e memória de cálculo detalhada, sendo que uma etapa será considerada efetivamente 
concluída quando os serviços previstos para aquéla etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 
estiverem executados em sua tot a lidade. 

§5. Após a apresentação da medição prévia ao final e cada etapa, a fiscalização realizará em até 
5 (cinco) dias úteis, inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados ou não 
dos; profissionais encarregados pelo srviço, com 	finalidade de verificar a adequação dos 
serviços e constatar e relacionar os rrèmates, ètoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

§6. A aprovação da medição prévia aprsentada plo contratado não o exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitaçã o,  definitiva dos serviços executados, ficando 
obrigado a reparar, corrigir, rem9ver, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se eventualmente verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais emprega os. 

§7. Após aprovação da mediçã prévia, a fiscalização emitirá Boletim de Medição e/ou Termo 
Circunstanciado de recebimento Ja etapa, comunicando a contratada para emissão da Nota Fiscal 
ou Fatura. 

CLÁUSULA CTAV - MC;LO DE GESLO DC 

8.1 . Será Gestor do Contrato 

§1. Compete ao Gestor de Con 
estipuladas neste contrato e 
previstas neste contrato e na 1 
pela contratada, receber do fisc 
contratado, manter controles a 
as ocorrências relacionadas 
apresentados pela fiscalização 

dor nomeado pela 

to realizar ações ne 
da procpr ao órgã 
islação aplicável, n 
as inforbiações e d 
uados e efetivos d 
m a execução, 
ropor medidas que 

inistração publica municipal. 

ssárias ao fiel cumprimento das condições 
competente a aplicação das penalidades 
caso de constatar irregularidade cometida 
umentos pertinentes à execução do objeto 

presente contrato, do qual constarão todas 
m base nas informações e relatórios 
elhorem a execução do contrato. 

§2. Fiscalização do cum 
	

das obrigações tra lhitas. 

§3. Efetuar o pagamento de 	com a medição de obra; 

ÁUSLLJ 	- CCiLC 	F:C:JZAÇÃO 
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9.1.. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
avançadas e as normas da Lei n 14.133, de 2021, e cada parte respond@ro peE qêy{cias 
de sua inexecução total ou parcl. 

§1. Será Fiscal da Obra o Eng. 

- Compete ao Fiscal de 
contratação, informando ao gest 
prejudicar o bom andamento 
mensalmente, a contar da for 
executados, elaborará o boletii 
comparará com o estabelecidc 
aprovado, para que se permita 
executados não correspondam 
situação, inclusive para fins de ai 
II - A fiscalização não exclui 
terceiros, por qualquer irreguls 
redibitórios, ou emprego de mat 
não implica corres po nsabi lidad ~  
conforme Art. 120 da Lei n.° 14.1 
III 	- No caso de afastamento 1 

e a fiscalização da execução 

registro no CREA CE n.° 

)bra o acompanhamento da execução do objeto da presente 
r do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam 

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, 
ialização deste Contrato, à medição baseada nos serviços 
i de medição, verificará o andamento físico dos serviços e 
no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução 
a elaboraçàõ do processo de faturamento. Caso os serviços 
estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a 

licação das penalidades previstas, se for o caso. 
nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
idade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
rial inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
da contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

3/2021. 
mporário ou permanente do Fiscal de Obra, o acompanhamento 
lo objeto será exercido pelo servidor Nome Completo, título 

profissional, 	iiu. 
IV 	- No caso de afastamento permanente do Fiscal de Obra, este deverá providenciar a 
imediata baixa da ART ou RRT, devendo o novo fiscal eniitir o respectivo documento. 

CLÁUSULA DE MA - CRTÉRDS E MELTÇÃO E 

10.1. Os pagamentos dos serviçôs será efetuado em meda corrente nacional, sendo efetuada a 
retenção tributária prevista na legislação aplicável, até 15 (quinze) dias, a contar da apresentação 
correta de cada fatura dos erviços executados e documentos pertinentes, devidamente 
protocolados, desde que cump idas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para 
liberação das parcelas. 

§1° Havendo erro na apresentção da Nota Fiscal ou : Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagmento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras, hipótese en que o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação. 

§20  Antes da emissão da Nota Fical ou Fatura, a contatda deverá consultar o Gestor de Contrato 
quanto aos dados que devero  constar no . respectivo documento, tais como tomador e 
discriminação resumida dos ser, iços executados e do' respectivo período, numero da licitação 
número do contrato, discriminaço dos impostos e encargos que serão retidos pelo município e 
incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados quê julgar convenientes. 

§30  Todos os faturamentos deverãà ser prtocolados, em 01 (uma) via, e deverá ser apresentado, 
conforme segue, a modo a padronizar condições e forma de apresentação: 
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1. Nota Fiscal ou Fatura contendo informações previamente d1inidas 	tnter sura e/ou 
entrelinhas. 
2. Boletim de Medição e/ou Termo Circunstanciado de recebentoPd 	a ,4(nitida pela 
fiscalização da contratante, atestada pela contratada através de seb.rppreseitaité  legal e do 
responsável técnico pela execução dos serviços. 
3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos atributos federais e dívida ativa da União, 
comprovando a regularidade fiscal com a fazenda pública federal. 
4. Certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de dívida ativa de tributos estaduais 
emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do Estado da sede da empresa, 
comprovando a regularidade fiscál com a fazenda pública estadual. 
S. 	Certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda da sede da empresa, 
comprovando a regularidade fiscl com a fazenda pública municipal. 
6. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal, 
comprovando regularidade perane o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho 
comprovando inexistência de cébitos inadimplidos perante o Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
§40  Após o decorrer de 30 (trita) dias contados após a assinatura do contrato, deverá ser 
apresentada documentação relativa aos recolhimentos previdenciários e trabalhistas de todos os 
meses vencidos referente ao período de execução da parcela, consistindo de cópia dos seguintes 
documentos que devem estare conformidade entre si: 
a) Documento de Arrecadaço de Receitas Federais (DARF) acompanhado do respectivo 
comprovante de pagamento. 
b) Declaração de Débitos 	Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos (DCTFWeb) 
c) Relatório do GFIP-SEFIP cm as folhas detalhadas e resumidas do objeto contratado. 
d) Comprovante(s) de transmi4são do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal através do 
sistema Conectividade Social. 
e) Guia(s) de recolhimento d Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) contendo 
demonstrativo de dados referens ao FGTS, exclusivo do objeto contratado, acompanhado do 
respectivo comprovante de pagaiento. 

J 	f) 	Folha de pagamento relaiva à remuneração dos empregados relacionados ao objeto 
executado e faturado, que podei I. ser substituída por Recibo de Pagamento de Salário (holerite) 
referente aos trabalhadores da oIra, desde que aprovado pelo Gestor de Contrato. 

§50 Além da documentação a se apresentada para todos os faturamentos, para o faturamento da 
primeira parcela, deverão serapr sentados bs seguintes documentos: 
1. ARTou RRT referente à ex cução dõsseniiços. 
2. Comprovante de inscrição a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), se for o caso. 

§6° Além da documentação a se1  apresentada para todos os faturamentos, para o faturamento da 
última parcela, deverão ser apreèntados os seguintes documentos: 
a) Termo de Entrega emitido rela contratada comuni(l.ndo a conclusão do objeto. 
b) Certidão de Conclusão emitida pela fiscalização atestando que o objeto foi efetivamente 
concluído. 
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§7° Comprovação de regularidae fiscal com a fazenda pública federá  referente, à..ir1criD da 
obra junto ao Cadastro Nacional de Obra! s (CNO), mediante a 	 junta 
negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União, se faEo ca. 
§8° Caso o pagamento não ocorra em até 2 (dois) meses, contados da data 	nio da Nota 
Fiscal ou Fatura, a contratada trá direito a extinção do contrato, assegurado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, nos 
termos do Inciso IV do § 2° e do inciso II do § 3°, ambos do Art. 137 da Lei n.° 14.133/2021. 

:JUSULA DC4 PP. JPj\ -  OEAÇÕES- 

11.1. A CONTRATANTE obriga-se à: 
a) Fornecer documentos e acessos necessários ao local da obra; 
b) Acompanhar e fiscalizar a xecução do contrato por meio do Gestor de Contrato; 
c) Acompanhar e fiscalizar e xecução do objeto por meio do Fiscal de Obra; 
d) Efetuar os pagamentos na Itorma estabelecida em contrato; 

11.2. A CONTRATADA obriga-si à: 
a) Executar os serviços coforme projeto(s), memorial(is), orçamento(s) e cronograma(s) 
anexos do Edital, colocação de laca de obra, executar canteiro de obras e ligações provisórias, 
manter atualizado Diário de dra, executar testes solicitados, retirar restos de materiais e 
equipamentos após a conclusão a obra. 
b) Manter o(s) profissional(is) responsável(is) a frente e acompanhamento da execução dos 
serviços, com emissão da(s) res ectiva(s) ART/RRT; 
c) Examinar os documentos t. cnicos e manter  uma cópias dos mesmos no canteiro de obra; 
d) Fornecer em tempo hábil, lém da mão de obra, os materiais, máquinas, equipamentos e 
ferramentas necessários, sendo le primeira qualidade; 
e) Designar por escrito, os funcionários que executarão os serviços, e dentre eles, um 
Encarregado de Obra que será esponsável pelo bom andamento dos serviços e por assinar o 
Diário de Obra. 
f) Disponibilizar equipamento de protéção individual (EPIs) aos funcionários; 
g) Responsabilizar-se por 	das as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, comercial, social, iscal e/ou tributária, incidentes sobre o objeto contratado; 
h) Responsabilizar-se pela egurançá do trabalho dos empregados, pela qualidade dos 
serviços executados e dos mate is empregados, e por prejuízos causados ao Contratante e/ou à 
terceiros; 
i) Cumprir as exigências de eserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com de ciência ' 'parq reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

E41ETC 

12.1. Após a conclusão do objetc, a contratada comunicará a contratante mediante apresentação 
de Termo de Entrega atestando conclusão dos serviços de acordo com as especificações e de 
forma satisfatória. 

§1. O objeto será provisoriamnte recebido pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante emissão d Termo de Recebimento Provisório após a inspeção minuciosa 
de todos os serviços executadds com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
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constatar e relacionar os arremes, retoques e revisões finais que se fizerem 
deverá acontecer em até 15 (quIrze) dias da data de comunicação da conrataia.  

§2. Após o recebimento provisó io do objeto, ocorrerá prazo de observação, de 30 (trinta)' a 60 
(sessenta) dias, ficando a contratada responsável pelo bom funcionamento dos serviços 
executados, e se constatada qualquer irregularidade, responsável por substituir, corrigir, 
complementar os serviços e/ou materiais inadequados. 

§3. O objeto será definitivament recebido por comissão designada pelo chefe do Poder Executivo 
Municipal, mediante emissão de rermo de Recebimento Definitivo após a verificação de que todas 
as irregularidades que vierem ser encontradas foram sanadas, de que o objeto se encontra em 
perfeito estado de utilização, e qe foram cumpridas todas as exigências contratuais. 

§4. O recebimento provisório o 
qualidade da obra, nem a étic 
contratada, pelo prazo mínimo 
segurança dos materiais e do 
reforma, da recuperação ou d 
incorreções identificadas, o con 
ou substituição necessárias, no 
da Lei n.° 10.40612002. 

definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada peia 
)rofissionalpela perfeita execução do contrato, não eximindo à 
5 (cinco) anos da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da 
ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeitos ou 
tado ficará responsável pela reparação, correção, reconstrução 
ermos dó § 60  do Art. 140 da Lei n.° 14.13312021 e do Art. 618 

LÁUSUL DECM. TEFPJ 	E JPAÇA D 	:* 	HAELi.: Vt: 

13.1. A Contratada responderá ela solidez e integridade da obra, pelo prazo irredutível de 5 
(cinco) anos, contados da data c Recebimento Definitivo, nos termos do Art. 618 do Código Civil 
Brasileiro. A Contratada resporerá, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos quê dele deçorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais, nos t ermos do Inciso DII do Art. 932 do Código Civil Brasileiro. 

CLUSULA DECM iJARTA DA X7NÇA3  Ci= ftT: 

14.1. Constituirão motivos para e'. ,  tinção dá contrato as seguintes situações: 
- não cumprimento ou 	mprim4no irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, d projetor bü de prazos; 
II 	- desatendimento das det E rm i nações  :regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua exe ção ou por autoridade superior; 
111 -  alteração social ou modifiação dá,  finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrat 1  
IV 	- decretação de falência o de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V 	- caso fortuito ou força niaior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - atraso na obtenção da liença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que d e la resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII . - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
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VIII - razões de interesse públi o, justificadas pela autoridade máxima.,'o órL6tk  entide 
contratante; 

/ 
IX 	- não cumprimento das ob gaçôes relativas à reserva de cargos prista 	berçómo 
em outras normas específicas, pra pessoa com deficiência, para reabilitaddrevidêr) -'Social 
ou para aprendiz. 

CL/USULA 	QJNT 	EGÇA LA 	 cr 

15.1. A Contratada responderá 
(cinco) anos, contados da data 
Brasileiro. A Contratada respo 
praticado por seus prepostos qu 
danos materiais ou morais, nos 1 

CLAUilJLA EEM 

ela solidez e integridade da obra, pelo prazo irredutível de 5 
Rcebimento Definitivo, nos termos do Art. 618 do Código Civil 

ler & exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
MOS do Inciso III do Àrt. 932 do Código Civil Brasileiro. 

E 

16.1. Os preços inicialmente contatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento. 

§1 1  Após o interregno de um ai 
reajustados, mediante a aplic 
obrigações iniciadas e concluíd 

§2° Nos reajustes subsequentes 
dos efeitos financeiros do último 

§31  No caso de atraso ou não d 
ao Contratado a importância c 
correspondente tão logo seja(m) 

§41  Nas aferições finais, o(s) 
definitivo(s). 

§5° Caso o(s) índice(s) esta 
qualquer forma não possa(m) 
vier(em) a ser determinado(s) 

§60  O Contrato administrativo 
14133/21. 

e, desde que solicitado pelo Contratado, os preços iniciais serão 
io, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 
após a ocorrência da anualidade. 

o primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
ajuste. 

ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
culada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
ivulgado(s) o(s) índice() definitivo(s). 

ice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

cido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
is ser utilizado(s), sráÇão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
legislação então em gor. 

derá ser alterado conforme as disposições do art. 124 da Lei 

CJSLL/. 	 - L 	T:f3 

17.1. Constituirão motivos para e tinção do contrato as seguintes situações: 
- não cumprimento ou 4.imprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, d projetos ou de prazos 
II 	- desatendimento das detrminações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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III 	- alteração social ou mod4açào da finalidade ou da estrutura da empr 	ttísijui 
capacidade de concluir o contrat4; 
IV 	- decretação de falência oil de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 	 do 
contratado; 
V 	- caso fortuito ou força naior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI 	- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que d Ia resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII 	- atraso na liberação das iàreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse púbIio, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX 	- não cumprimento das obgações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, pira pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz. 

CLÁUSULA DECIMÂ OTVA DA 5 CONTRAT/:. 

18.2. 18.1. Não será permitido realizar subcontratação do objeto licitado. 

CLÁUSULA DÉCL\f NA - NÇ:ÕES MNS: 

19.1. À contratada, quando do in 
a proposta, falhar ou fraudar a 
falsamente ou cometer fraude fi 
falhas ou irregularidades verifica 
pela autoridade competente da 
ele causados, bem como demais 

§1. Será aplicada pena de ac 
contratualmente assumida, de 

) 

	

	 seriedade, assim entendidas a 
contratado. 

implemento das obrigações definidas em contrato, não mantiver 
ecução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar 
1, pela inexecução total ou parcial e ocorrência de imperfeições, 
s na execução do objeto, ensejará a aplicação de penalidades 
tratante, sem prejuízo de rescisão e da reparação dos danos a 
edidas concernentes a esfera cível e criminal. 

ência por escrito, quando do descumprimento de obrigação 
que não seja o caso de cominação de penalidade de maior 
Ias que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

§2. Será aplicada pena de multa, 
nos seguintes casos: 

- Multa de 01% (um por 
parcela ou etapa prevista no cri 
força maior, devidamente justifica 
II - Multa de 0,5% (cinco dê 
deixar de entregar documentaçã 
RRT ou TRT pela execução dos 
de inscrição da obra junto ao Ca 
III - Multa de 0,5% (cinco dê 
deixar de entregar em até 120 (c 
consistindo de Certidão Negath 
inscrição da obra junto ao Cadas 

o ser aplicada cumulativamente com demais penalidades, 

?nto) sobre o valor contratado, quando a contratada entregar 
iograma com atraso, salvo em decorrência de caso fortuito ou 
Ia pela contratada e devidamente reconhecida pela contratante. 
mos por cento) sobre o valor contratado, quando a contratada 
referente ao início da execução do objeto, consistindo de ART, 
rviços, relação de funcionários, e se for o caso, de comprovante 
stro Nacional de Obras (CNO). 
mos por cento) sobre o valor contratado, quando a contratada 
to e vinte) dias, documentação referente à conclusão do objeto, 
de Débitos (CND) 1  emitida pela Receita Federal referente à 

D Nacional de Obras (CNO). 
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IV 	- Multa de 0,5% (cinco déc os por cento) sobre o do valor contratado, quançJp a QontraJda 
entregar com atraso a comprovção do recolhimento de quantia a título Trjxetão 
referente a reforço ou por prorrojação e/ou acréscimõs à contratação. Ap6s69  (snta)Á1a's de 
atraso e a critério da Administrção, poderá configurar inexecução parcial ouotal.,cabflgação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral. 
V 	- Multa compensatória de 8% (oito por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, em caso 
de inadimplência parcial do contrato. 
VI 	- Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de 
inadimplência total do contrato. 

§3. Será aplicada pena de 
Municipal, pelo período de 01 
penalidade mais grave, será 
14.13312021. 

§4. Será aplicada pena de de( 
pelo período de 03 (três) a 06 
grave que pena referida no sul  
50  do Art. 156 da Lei n.° 14.13 

ão temporária de licitar e contratar com a Administração 
03 (três) anos, e quando não se justificar a imposição de 

io nos casos previstos no § 40 do Art. 156 da Lei n.° 

de idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
nos, desde que justificada a imposição de penalidade mais 

5.4 deste documento, será aplicada nos casos previstos no § 

C;LÁUSULA VIGE'P4 - CO )JT 	: ? EVE4ÇC 

20.1. Os licitantes devem observar e o 'contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratàção, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de q! ontratação e de execuço do objeto contratual. 

Parágrafo primeiro: Para os propsitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas 

dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
nciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

cação ou omissão do fatos, com o objetivo de influenciar o 
ção de contrato; 
ar ou estabelecer um cordo entre dois ou mais licitantes, com 
sentantes ou prepostc1s do órgão licitador, visando estabelecer 
ompetitivos; 
o ou ameaçar causar,  ano, direta ou indiretamente, às pessoas 
enciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

iir, falsificar, alterar oi ocultar provas em inspeções ou fazer 
tantes do organismo fipanceiro multilateral, com o objetivo de 
D de alegações de prátia prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
rcício do direito de o oranismo financeiro multilateral promover 

§1. "prática corrupta": oferece 
vantagem com o objetivo de inflL 
execução de contrato; 
§2. "prática fraudulenta": a falsi 
processo de licitação ou de exec 
§3. "prática colusiva": esquemati; 
ou sem o conhecimento de repr 
preços em níveis artificiais e não 1  
§4. "prática coercitiva": causar 
ou sua propriedade, visando infl 
execução do contrato. 
§5. "prática obstrutiva": (1) destr 
declarações falsas aos represer 
impedir materialmente a apuraç 
seja impedir materialmente o ex 
inspeção. 

CLÁUSULA VGESk 	. - 
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21.1. Fica eleito o Foro da Com rca de Parambu/CE, com renúncia de qtE~ 	 ra di rimir 
as dúvidas ou questões decorretes deste contrato. 	 fc 

T) _ 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato para que surtamtodôs os efeitos 
legais. 

Parambu 
	

de 
	

de 2024. 

	

ORDENADOR DE DESPESAS 
	

REPRESENTANTE LEGAL P1 
CONTRATANTE 
	

P/ CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPP ................... 	 CPF: . ................. .  
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Portaria ti 0. 001/2024 	 Parambu (CE), 02 de jôeiroj 	.) 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DO 
PREGOEIRO, DA EQUIPE DE APOIO E 
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARAMBU, Estado do Ceará, Senhor 

Rômulo Mateus Noronha, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 

abril de 2021, e a edição do Decreto Municipal n° 03 de 16 de fevereiro de 2023, que 

estabelecem as atribuições e demais disposições das funções do agente de contratação, 

pregoeiro, equipe de apoio e comissão de contratáção; Combinado com a Lei Orgânica 

do Município; 

RESOLVE: 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 - Ficam nomeados os servidores abaixo especificados para 

executarem as atribuições descritas no Decreto Municipal n° 03 de 16 de fevereiro de 

2023. 

DA NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO 

Art. 2° - Fica nomeado para atuar como Agente de Contratação, nos termos 

da Lei n° 14.133/2021 o seguinte servidor: 

Gabriei José Fernandes Noronha 

Parágrafo único. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável 

pela condução do certame será o servidor Gabriel José Fernandes Noronha designado 

como Pregoeiro. 

RUA JUSCELINO KUBITSCHEK 85, CENTRO, PARAMBU - 
CEP. 63.680-000 FONE: (88) 3448-1780 
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DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE 

Art. 30  Ficam nomeados para comporem a Equipe de ( 

Lei no 14.133/2021 os segúintes servidores: 

Geovaie Diniz Ferreira; 

Marcelo Diniz Ferreira. 

Art. 40 - Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação 

nos termos da Lei n° 14.133/2021. os seguintes servidores: 

• Gabriel José Fernandes Noronha; 

• Geovane Diniz Ferreira; 

• Marcelo Diniz Ferreira. 

Art. 5° - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais 

disposições inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal n° n° 03 de 

16 de fevereiro de 2023. 

Art. 6° - Enquanto houver processos de contratação fundamentados na Lei 

Federal n° 8.666/93 e/ou 10.520/02, o agente de contratação exercerá a função de 

presidente da comissão de licitação e a equipe de apoio comporá os demais membros 

para fazer face ao art. 6°, inciso XVI, da Lei N° 8.666/93, garantindo o fiel cumprimento 

do regime jurídico eleito nos termos franqueados pelo art. 1. 91 da Lei N° 14.133/21. 

Art. 70 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

iie 
	

PUBLIQUE-SE. 	 CUMPRA-SE. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU (CE), AOS 02 DE 
JANEIRO DE 2024. 

ROMULO MATEUS NORONHA 
Prefeito Municipal 
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